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DESPACHO Nº 44, 16 DE JUNHO DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA SAÚDE, INVESTIMENTOS E
DESENVOLVIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 7º da Portaria nº
2.218/GM/MS, de 21 de agosto de 2019, e em cumprimento ao disposto no Decreto nº
9.380, de 22 de maio de 2018, resolve:

1. Fica aprovada, a partir da publicação deste Despacho, a seguinte solicitação
de readequação da rede física do SUS:

PROCESSO NUP: 25000.099682/2019-49
MUNICÍPIO: JATAÍ/GO
ESTABELECIMENTO ORIGINALMENTE PACTUADO: Unidade de Acolhimento

Infanto Juvenil (Proposta SISMOB n° 12053.4890001/13-008)
READEQUAÇÃO SOLICITADA: Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPS i)
DECISÃO: READEQUAÇÃO APROVADA.
EMBASAMENTO: NOTA TÉCNICA Nº 146/2020-CQIS/CGES/DESID/SE/MS

PEDRO GERALDO PINHEIRO DOS SANTOS

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE

PORTARIA Nº 510, DE 16 DE JUNHO DE 2020

Inclui leito e habilitação de Suporte Ventilatório
Pulmonar no CNES e procedimento de diária na
Tabela de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS,
para atendimento exclusivo dos pacientes da
COV I D - 1 9 .

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, no uso de suas
atribuições que lhe confere o art. 22 do Decreto nº 9.795, de 17 de maio de
2019, e tendo em vista o disposto na Portaria nº 1521/GM/MS, de 15 de junho
de 2020, que autoriza a habilitação de leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar
para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19, resolve:

Art. 1º Esta Portaria atualiza a tabela de Habilitações e Leitos do
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e inclui procedimento na
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, OPM do SUS para identificar ações
relativas ao atendimento exclusivo dos pacientes com COVID-19 nos leitos de
Suporte Ventilatório Pulmonar.

Art. 2º Fica incluído, na Tabela de Habilitações do CNES, a habilitação
28.06 - Leito de Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-19, com identificação do
quantitativo de leitos e registro Centralizado.

Art. 3º O processo de habilitação de leitos previstos nesta Portaria
deverá observar o disposto na Portaria nº 1521/GM/MS, de 15 de junho de 2020,
que autoriza a habilitação de leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar para
atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19.

Parágrafo único. Compete à Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e
Domiciliar do Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência da Secretaria de
Atenção Especializada à Saúde (CGAHD/DAHU/SAES/MS) a análise do processo de
que trata o caput.

Art. 4º Fica incluído na Tabela de Leitos do CNES, Tipo 03 -
Complementar, o Leito 96 - Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-19.

Parágrafo único. O quantitativo de leitos SUS de que trata o caput
serão preenchidos de forma automática conforme quantidade de leitos
habilitados em 28.06 - Leito de Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-19.

Art. 5º Fica incluído na Tabela de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, procedimento de Diária de Leito
de Suporte Ventilatório Pulmonar para atendimento exclusivo dos pacientes com
COVID-19, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 6º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por
conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de
Trabalho 10.122.5018.21CO.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde
Pública de Importância Internacional Decorrente da COVID-19.

Art. 7º Caberá à Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de
Informações em Saúde do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle
(CGSI/DRAC/SAES) a adoção das providências necessárias no sentido de adequar
o CNES, o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos
e OPM do SUS (SIGTAP), Repositório de Terminologias em Saúde (RTS) e o
Sistema de Informação Hospitalar do SUS (SIH/SUS).

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos operacionais a partir da disponibilização das versões dos sistemas de
informações do SUS que contemplem as modificações determinadas.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

ANEXO

Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, procedimento
de Diária de Leito de Suporte Ventilatório Pulmonar para atendimento exclusivo
dos pacientes com COVID-19

. PROCEDIMENTO 08.02.01.031-8- DIÁRIA DE LEITO DE SUPORTE
VENTILATÓRIO PULMONAR

. D ES C R I Ç ÃO Compreende as ações necessárias para a manutenção da
vida dos pacientes internados com diagnóstico clínico de
COVID-19 nos leitos de suporte ventilatório pulmonar. A
notificação do caso é obrigatória, para fins

epidemiológicos.
. INSTRUMENTO DE

R EG I S T R O
04 - AIH (Proc. Especial)

. MODALIDADE DE
AT E N D I M E N T O

02 - Hospitalar

. CO M P L E X I DA D E Não se aplica

. TIPO DE
FINANCIAMENTO

06 - Média e Alta Complexidade (MAC)

. SEXO Ambos

. IDADE MÍNIMA 0 anos

. IDADE MÁXIMA 130 anos

. VALOR DO
S E R V I ÇO
A M B U L AT O R I A L

(SA)

R$ 0,00

. VALOR DO
S E R V I ÇO

HOSPITALAR (SH)

R$ 410,92

. VALOR DO
S E R V I ÇO
PROFISSIONAL (SP)

R$ 67,80

. TOTAL HOSPITALAR
(TH)

R$ 478,72

. LEITO 96 - Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-19

. H A B I L I T AÇ ÃO 28.06 - Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-
19

. R E N A S ES 147 Tratamento Intensivo

DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO E CONTROLE
PORTARIA Nº 5, DE 15 DE JUNHO DE 2020

A Diretora do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle da Secretaria
de Atenção Especializada à Saúde no uso de suas atribuições, conforme estabelecido no
Art. 1º da Portaria nº 151/SAS/MS, de 25 de junho de 2003;

Considerando o disposto no Art. 3º da Portaria nº 168/ SAS/MS, de 21 de maio
de 2001, que estabelece o cadastramento prévio de auditores das Operadoras de Planos e
Seguros de Saúde junto ao DRAC/SAES/MS;

Considerando o Art. 23, da RN nº 358, datado de 27 de novembro de 2014, da
Agência Nacional de Saúde Suplementar/ANS;

Considerando o constante dos autos do processo nº 25000.077052/2020-57,
resolve:

Art. 1º - Cadastrar os profissionais de saúde, como auditores das Operadoras de
Planos e Seguros de Saúde abaixo relacionados:

São Domingos Saúde Assistência Médica Ltda. - ANS nº 31.918-0

. NOME CPF R EG I S T R O

. Adriana Mancini de Castro Nardi 110.972.468-33 CRM - SP 56284

Liv Linhas Inteligentes de Atenção à Vida S/A - ANS nº 379280

. NOME CPF R EG I S T R O

. Samuel Gois Carneiro 028.266.253-73 CRM - CE 017211

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLEUSA R. DA SILVEIRA BERNARDO

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 395, DE 9 DE JUNHO DE 2020

Altera a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n°
352, de 20 de março de 2020, que dispõe sobre a
autorização prévia para fins de exportação de
matéria-prima, produto semi-elaborado, produto a
granel ou produto farmacêutico acabado destinados
ao combate da COVID-19.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III e IV da Lei nº 9.782, de
26 de janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar
a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em
9 de junho de 2020, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação.

Art. 1º A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 352, de 20 de março de
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º A exportação de nitazoxanida, cloroquina, hidroxicloroquina,
azitromicina, fentanil, midazolam, etossuximida, propofol, pancurônio, vecurônio,
rocurônio, succinilcolina, ivermectina, heparina sódica suína, heparina sódica bovina e
enoxaparina sódica na forma de matéria-prima, produto semi-elaborado, produto a granel
ou produto acabado necessitarão, temporariamente, de autorização prévia da Anvisa.

Parágrafo único. A autorização prévia também se aplica aos sais, éteres e
ésteres das substâncias descritas no caput."(NR)

............................................................................
"Art. 5º A vigência desta Resolução cessará automaticamente a partir do

reconhecimento pelo Ministério da Saúde de que não mais se configura a situação de
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional declarada pela Portaria nº
188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020." (NR)

Art. 2º Fica revogada a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 381, de 12 de
maio de 2020, publicada no Diário Oficial da União n° 90, de 13 de maio de 2020, Seção
1, pág. 118.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO BARRA TORRES

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 396, DE 9 DE JUNHO DE 2020

Altera o art. 1º da Resolução de Diretoria Colegiada
- RDC nº 364, de 1º de abril de 2020.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III e IV da Lei nº 9.782, de
26 de janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar
a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em
9 de junho de 2020, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação.

Art. 1º O art 1º da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 364, de 1º de
abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Ficam suspensos os efeitos da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC
nº 302, de 13 de outubro de 2005, em caráter temporário e excepcional, para os seguintes
laboratórios que irão realizar as análises para o diagnóstico da COVID-19:

.....................................................................
IV- Universidade Federal do Cariri/UFCA.
..........................................................................................................."
(NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

ANTONIO BARRA TORRES

INSTRUÇÃO NORMATIVA - IN Nº 62, DE 16 DE JUNHO DE 2020

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV aliado ao art. 7º, III e IV, da Lei n.º
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e ao art. 53, VI, §§ 1º e 3º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de
2018, em reunião realizada em 9 de junho de 2020, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa detalha diretrizes de qualificação de
fornecedores previstas no item 7.2 do Anexo da Resolução de Diretoria Colegiada -
RDC nº 204, de 14 de novembro de 2006.

Parágrafo único. Excluem-se desta normativa os lotes não fracionados de
insumos farmacêuticos distribuídos exclusivamente para a indústria farmacêutica.

Art. 2º A seleção, qualificação, aprovação e manutenção de fornecedores de
insumos farmacêuticos, juntamente com o seu processo de compra e aceitação, devem
ser documentados como parte do sistema de gerenciamento da qualidade.

§1º O nível de supervisão deve ser proporcional aos riscos apresentados
pelos insumos, levando-se em conta a sua origem, o processo de fabricação, a
complexidade da cadeia de suprimento e a finalidade do material no medicamento.

§2º A evidência da aprovação de cada fornecedor e insumo farmacêutico
deve estar disponível.

§3º A equipe envolvida nessas atividades deve possuir um conhecimento atualizado
sobre os fornecedores, da cadeia de suprimento e dos riscos associados envolvidos.
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